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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  8.739
De 15 de fevereiro de 2 008
Altera o Capítulo II , do Título I, do Decreto n.º 8.338, de 27 de outubro de 2005 (Regulamenta a aplicabilidade do art. 53 e 117, da Lei n.º 6.251, de 19 de abril de 2005, referente à etapa de enquadramento ao Plano de Carreiras, Cargos e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Araraquara) e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, especialmente o art. 70, inciso V, da Lei Orgânica Municipal, com o objetivo de regulamentar e dar plena eficácia ao Plano de Carreiras, Cargos e Vencimentos deste Município:

D E C R E T A:


Art. 1º O artigo 2º do Decreto nº 8.338/2005 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 2º Os atuais ocupantes dos empregos públicos de Fiscal de Posturas, Fiscal de Feira e Fiscal de Obras, bem como, os Agentes Sanitários, Fiscais e Encarregados de Turma que trabalhem na fiscalização serão enquadrados no emprego público de Fiscal Municipal, comprovando-se os seguintes critérios:

I – Na classe I os que possuírem formação escolar de nível médio;

II – Na Classe II:

a. Aqueles que apresentarem formação em curso técnico de agrimensura, construção civil ou de edificações, no caso de fiscalização obras;

b. Os detentores de formação em curso técnico na área de saúde ou meio ambiente, quando se tratar de fiscalização da vigilância sanitária ou vigilância epidemiológica;

c. Nos demais casos de fiscalização, qualquer curso técnico, desde que detenha correlação direta com a complexidade das atribuições do emprego público de Fiscal Municipal, na respectiva área de atuação.


Parágrafo único. Consiste em atividade de fiscalização:
I – A execução de atividades fiscalizadoras inerentes ao cumprimento das disposições legais relativas às posturas municipais (nesta atribuição amoldam-se, também, a observância dos regramentos normativos decorrentes da atividade do CODECOM), obras, contratos administrativos, convênios, subvenções sociais e meio ambiente;

II – A execução de atividades fiscalizadoras inerentes ao cumprimento das disposições legais relativas à vigilância em saúde, competindo especificamente a cada setor:
(Vigilância Sanitária):

a. O atendimento à população (ouvidoria), conforme escala de plantão disciplinada pela chefia imediata, emitindo notificação de receituário B, recebimento de mapas de drogarias e farmácias, agendamento de retorno e arquivamento das denúncias e ligações diversas, quando solicitado;

b. Manifestar-se nos processos administrativos sanitários, nos casos de recursos de defesa/impugnação aos autos de infração, bem como dar seqüência e andamento aos referidos processos, observados, em todos os casos, os prazos legais previstos na legislação sanitária;

c. Sugerir as medidas administrativas a serem tomadas com relação aos estabelecimentos fiscalizados, nos processos administrativos sanitários, inclusive solicitando parecer prévio aos(às) técnicos(as) da área, ou, através desses(as), à assessoria jurídica, quando necessário;

d. A lavratura de termos (folhas) de orientação, de autos de infração, de termos de intimação, de autos de imposição de penalidades e de termos de apreensão, inutilização;

e. Participar de reuniões pré-agendadas (tanto pela chefia ou quando solicitadas pelos técnicos);

f. Avaliação de laudos mensais de água e plantas arquitetônicas/projetos, atendimento ao público em geral e aos profissionais da área engenharia e arquitetura, com a emissão de relatórios mensais;

g. Inspeção e a fiscalização dos estabelecimentos e equipamentos de interesse à saúde fazendo cumprir as disposições legais e regulamentares no âmbito das atribuições da Vigilância Sanitária (diurno e noturno);

h. Atendimento às denúncias da população, em matéria de interesse sanitário, referente à sua área de atuação da Vigilância Sanitária;

i. Entrega de documentos em outras repartições públicas (com o uso de veículo);

j. Prestação de orientações higiênico-sanitárias aos estabelecimentos fiscalizados, conforme o ramo de atividade, enfatizando e priorizando as ações educativas;

k. Lavratura de termos (folhas) de orientação, de autos de infração, de termos de intimação, de autos de imposição de penalidades e de termos de apreensão, inutilização, etc., com fulcro no poder de polícia administrativa, conforme previsto nos artigos 92 e 127, parágrafo primeiro da Lei Estadual n.º 10.083/98, ou outra legislação que venha a substituí-la e de aplicação imediata (em se tratando das penalidades previstas nos artigos 112, incisos IV, V, VI e  VII da referida Lei); 

l. Realização de palestras educativas à população e aos profissionais da área de saúde e de alimento que exerçam atividades em estabelecimentos de interesse à saúde;

m. Coleta de amostras para análise e cumprimento de legislação específica (Portaria CVS 05/05 – Alimento de Origem Vegetal Artesanal ou outra que venha substituí-la), quando solicitado pela técnica ou de acordo com os artigos 97 do Código Sanitário Lei 10.083/98);

n. Inspeções em edificações dos estabelecimentos de interesse à saúde, em conjunto com a engenheira civil e com a técnica da área, sujeitos à fiscalização sanitária municipal, para fins de emissão de licença inicial, renovação da licença de funcionamento sanitário e/ou deferimento do cadastramento do estabelecimento, no órgão de vigilância sanitária;

o. Realização diária da coleta de amostras de água em diversos pontos da cidade, com entrega no SESA, bem como, monitoramento de poços artesianos credenciados ou não;

p. Acompanhamento de produtos apreendidos até a sua finalização do descarte de alimentos e medicamentos junto á Usina de Lixo;

q. Apoio nas inspeções quando solicitado pela DRS e CEREST em locais fora do município (saúde do trabalhador).
(Vigilância Epidemiológica):
a. Integrar a equipe municipal de Vigilância Epidemiológica, desenvolvendo ações que proporcionem conhecimento, detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva e recomendando e/ou adotando medidas de prevenção e controle das doenças transmissíveis;

b. Garantir que as legislações pertinentes à Vigilância Epidemiológica sejam cumpridas no Município, utilizando os instrumentos legais disponíveis;

c. Participar dos processos instalados na gerência através de atendimento a denúncias da população no local ou por telefone, conforme a necessidade do fato e prestando orientações higiênico-sanitárias; lavratura de termos de orientação, autos de infração, termos de intimação, autos de imposição de penalidades, termos de apreensão e inutilização; emissão de parecer dentro de sua competência; manifestação em caso de recursos de defesa/impugnação aos autos de infração; inspeção e fiscalização de imóveis e/ou vias públicas, a fim de identificar fatores condicionantes a transmissão de doenças (risco para proliferação de vetores e hospedeiros de agentes etiológicos) e acidentes com animais peçonhentos, coletando amostras e exemplares para análise que constará nos processos; solicitação de parecer técnico e assessoria jurídica, quando necessário; registro oportuno das ações executadas e organização dos documentos pertinentes aos processos;
d. Dar seqüência aos processos, observando os prazos previstos na legislação e sugerir as medidas administrativas a serem adotadas;

e. Supervisionar as ações de campo dos Agentes de Combate a Endemias, organizando o trabalho a ser executado, desde a escolha da estratégia até o registro final das atividades;

f. Acompanhar os Agentes de Combate a Endemias nas vistorias, orientações e aplicação de medidas de controle de vetores e outras atividades de promoção a saúde relacionadas a Vigilância Epidemiológica;

g. Prestar serviços de expediente que garantirão legitimidade na seqüência dos processos no âmbito da Vigilância Epidemiológica;

h. Executar outras atividades correlatas ou provenientes da fiscalização.

III – O exercício de atividades administrativas e de execução correlatas ou provenientes das atribuições inerentes à fiscalização.

Art. 2º De acordo com o disposto no artigo anterior, a Secretaria de Administração promoverá, no prazo de 30 (trinta) dias, as adequações necessárias ao cumprimento deste Decreto e eventuais retificações de enquadramento publicadas no Órgão de Imprensa Oficial do Município passarão a produzir os seus efeitos a partir de janeiro de 2008.

Parágrafo único. A Secretaria de Administração poderá valer-se da assessoria e apoio técnico-administrativo da Comissão criada pela Portaria nº 18.274, de 18 de janeiro de 2008, para a finalidade proveniente deste dispositivo.

Art. 3º As despesas provenientes da execução deste Decreto serão suportadas pela dotação orçamentária vigente, suplementada se necessário.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PRPEFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 15 (quinze) dias do mês de fevereiro do ano de 2008 (dois mil e oito).

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

MARCOS ROBISON ISIDORO DA SILVA

Secretário de Administração

. . . . . . Continuação do Decreto nº 8.739 . . . . . .

EDMILSON JORGE FERRARI

Secretário dos Negócios Jurídicos

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

MANOEL DE ARAUJO SOBRINHO

Secretário de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2008. (“PC”).
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